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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE.  SUPERVENIÊNCIA 
DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus manejado contra acórdão que denegou a 
ordem de habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
paciente, acusado por homicídio qualificado, com fundamento na 
garantia da ordem pública, na gravidade concreta da conduta e 
na periculosidade do agente, sendo rejeitadas as alegações de 
nulidade da prisão em flagrante e de ausência de realização de 
audiência de custódia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a 
superveniência do decreto de prisão preventiva supera a 
nulidade da prisão em flagrante; (ii) definir se a ausência de 
audiência de custódia enseja a nulidade da prisão preventiva; (iii) 
analisar a necessidade de manutenção da prisão preventiva em 
razão da gravidade concreta do delito e da periculosidade do 
agente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência do decreto de prisão preventiva torna 
superada a alegação de nulidade da prisão em flagrante, 
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constituindo novo título judicial ensejador da custódia cautelar, 
conforme entendimento pacífico desta Corte.
4. A ausência de realização de audiência de custódia, por si só, 
não implica a nulidade da prisão preventiva, quando observadas 
as garantias processuais e constitucionais, conforme 
jurisprudência do STJ e do STF.
5. A prisão preventiva justifica-se pela necessidade de garantir a 
ordem pública, diante da gravidade concreta do delito de 
homicídio qualificado, praticado com elevado grau de 
periculosidade, evidenciada pelo modus operandi e pelo 
contexto fático que denotam a periculosidade do agente.
6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável quando a gravidade concreta do crime e a 
periculosidade do acusado indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.
7. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não são suficientes para afastar 
a prisão preventiva quando presentes fundamentos concretos 
que justifiquem a segregação cautelar.
IV. DISPOSITIVO 
8.Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a 
superveniência do decreto de prisão preventiva supera a 
nulidade da prisão em flagrante; (ii) definir se a ausência de 
audiência de custódia enseja a nulidade da prisão preventiva; (iii) 
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constituindo novo título judicial ensejador da custódia cautelar, 
conforme entendimento pacífico desta Corte.
4. A ausência de realização de audiência de custódia, por si só, 
não implica a nulidade da prisão preventiva, quando observadas 
as garantias processuais e constitucionais, conforme 
jurisprudência do STJ e do STF.
5. A prisão preventiva justifica-se pela necessidade de garantir a 
ordem pública, diante da gravidade concreta do delito de 
homicídio qualificado, praticado com elevado grau de 
periculosidade, evidenciada pelo modus operandi e pelo 
contexto fático que denotam a periculosidade do agente.
6. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável quando a gravidade concreta do crime e a 
periculosidade do acusado indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.
7. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não são suficientes para afastar 
a prisão preventiva quando presentes fundamentos concretos 
que justifiquem a segregação cautelar.
IV. DISPOSITIVO 
8.Ordem denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O impetrante alega, em síntese, a ilegalidade da prisão do paciente, 
decorrente da não comunicação do flagrante em 24 horas, bem como da não 
realização da audiência de custódia. Sustenta, também,  ausência dos requisitos 
para a manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

 

VOTO

Inicialmente, cumpre consignar que nos termos da jurisprudência desta 
Corte, o advento de decretação da prisão preventiva supera a questão referente à 

Documento eletrônico VDA44029571 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:54
Código de Controle do Documento: 139ea61c-dc49-46e2-870e-905e83d3a836



nulidade da prisão em flagrante. Vejamos:

HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. ART. 306, § 1º, DO 
CPP. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO À DEFENSORIA PÚBLICA. 
SUPERVENIÊNCIA DE PRISÃO CAUTELAR. PERDA DO OBJETO. 
COMUNICAÇÃO TARDIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.

1. O art. 306, § 1º do Código de Processo Penal prevê a 
obrigatoriedade de remessa de cópia do auto de prisão em flagrante à 
Defensoria Pública em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização 
do ato.

2. Não há mais se falar em irregularidade da prisão em flagrante 
quando a questão encontra-se superada pela superveniência do 
decreto de prisão preventiva, que é o novo título judicial ensejador da 
custódia cautelar.

3. Em que pese o malferimento da regra contida no art. 306, §1º, do 
Código de Processo Penal, não há nulidade a proclamar, porquanto na 
hipótese, após converter a flagrância em preventiva, o magistrado a 
quo determinou à imediata comunicação dos fatos à Defensoria 
Pública, que a partir de então passou a acompanhar o feito, 
superando-se à mácula procedimental.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 325.958/AL, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 1/9/2015.)

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA CONVERSÃO DO 
FLAGRANTE. AVENTADA NULIDADE DA SEGREGAÇÃO. TESE 
SUPERADA. SUPERVENIÊNCIA DE DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA 
ANTECIPADA. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DOS 
ESTUPEFACIENTES APREENDIDOS. NATUREZA ALTAMENTE 
LESIVA DE UMA DAS SUBSTÂNCIAS. GRAVIDADE. NECESSIDADE 
DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A tese da ilegalidade da prisão em flagrante do recorrente encontra-
se superada, tendo em vista a superveniência de novo título a 
embasar a sua custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão 
preventiva. 2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a 
segregação se mostra necessária, dada a gravidade da conduta 
incriminada. 3. A natureza altamente lesiva de uma das substâncias, a 
considerável quantidade e a variedade dos estupefacientes 
apreendidos em poder dos agentes, bem como as circunstâncias em 
que se deu a prisão em flagrante - em local conhecido como ponto de 
venda de drogas e na posse de objeto de origem ilícita - bem 
demonstram a periculosidade social do acusado e a gravidade 
concreta dos delitos que lhe são imputados, autorizando a conclusão 
pela necessidade da segregação para a garantia da ordem e saúde 
pública. 4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia. 5. 
Recurso improvido. (RHC 37891/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
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QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 05/02/2014)

 

No que diz respeito a não realização da audiência de 
custódia, Conforme entendimento consolidado na Sexta Turma deste Superior 
Tribunal, "a não realização de audiência de custódia não é suficiente, por si só, para 

ensejar a nulidade da prisão preventiva, quando evidenciada a observância das 

garantias processuais e constitucionais " (RHC n. 104.079/MG, Rel. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 12/3/2019). No mesmo sentido, posiciona-se o 
Supremo Tribunal Federal: "A ausência de realização de audiência de custódia não 

implica a nulidade do decreto de prisão preventiva" (HC n. 201.506, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, 2ª T., DJe 31/8/2021). 

Prosseguindo, sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime 
ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

[...]

A prisão preventiva do paciente foi decretada nos seguintes termos:

“Dos autos consta que Francisco Bruno Mendes da Silva e Igor 
Cordeiro Lima, já qualificados na REPRESENTAÇÃO PELA PRISÃO 
PREVENTIVA, foi preso em flagrante pela prática do crime 
HOMICÍDIO QUALIFICADO PELA TRAIÇÃO, DE EMBOSCADA, OU 
MEDIANTE DISSIMULAÇÃO OU OUTRO RECURSO QUE 

Documento eletrônico VDA44029571 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:54
Código de Controle do Documento: 139ea61c-dc49-46e2-870e-905e83d3a836



DIFICULTE OU TORNE IMPOSSÍVEL A DEFESA DO OFENDIDO 
ART. 121, § 2°,INC. IV DO CPB (HEDIONDO), HOMICÍDIO 
QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL ART. 121, § 2°, INC. II DO CPB 
(HEDIONDO). A Autoridade Policial apresenta a REPRESENTAÇÃO 
PELA PRISÃO PREVENTIVA (Id. nº 33301450).Instado a se 
manifestar, o representante Ministerial manifestou-se, ID. n º 36293814 
33301450,pela imediata decretação da prisão preventiva. É o relatório. 
Decido.

(...) Compulsando os autos, observa-se que o primeiro pressuposto 
(fumus comissidelicti) resta demonstrado nos termos dos elementos 
informativos extraídos dos autos, já sopesados pelo representante 
ministerial, em especial, termos de oitivas do condutor, da vítima, e 
das testemunhas, Id. nº 36290002. Do mesmo modo,evidencia-se o 
segundo pressuposto (periculum libertatis), este fundamentado na 
garantia da ordem pública e assegurar aplicação da lei penal. Isso 
porque,os fatos praticados e as circunstâncias do caso concreto 
evidenciam a elevada periculosidade dos agentes, que pode ser 
verificada pela maneira de execução dos delitos de especial gravidade, 
configurando evidente perigo à ordem pública, donde a necessidade 
de acautelamento do meio social, de modo que também se fazem 
presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

O modo como os fatos ocorreram demonstram a ousadia, destemor e 
a gravidade da conduta dos agentes.” Destaquei.

Posteriormente, foi negado o pedido de revogação da constrição 
consignando:

“(...) O decreto cautelar indicou motivação idônea para decretar a 
prisão preventiva, ao salientar a gravidade concreta da conduta, 
considerando que o acusado teria supostamente praticado o homicídio 
contra a vítima MAURIVAN MACEDO MONTEIRO, conduta essa 
praticada na companhia de Francisco Bruno. Tais fatos foram 
demonstrados pelos depoimentos das testemunhas bem como do 
acusado Francisco Bruno, que declinou o nome do comparsa. 
Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública. (...)”. 
Destaquei.

Como se vê, o magistrado singular demonstrou a existência prova da 
materialidade e os indícios suficientes de autoria através da prova oral 
colhida. Além disso, justificou a segregação cautelar como forma de 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, 
considerando a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
paciente, evidenciadas na forma como os fatos ocorreram, qual seja, 
acusado que supostamente teria praticado o delito de homicídio 
qualificado, em concurso de pessoas, com emprego de arma branca, 
após utilização de bebidas e substâncias entorpecentes com a própria 
vítima, motivado por ciúmes da companheira do corréu.

Eventuais condições pessoais favoráveis dos acusados, isoladamente, 
não tem o condão de ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos que demonstram a necessidade da custódia.

Outrossim, diante da gravidade concreta do crime, insuficiente e 
inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão para 
acautelar a ordem pública, nos termos do art. 282, II,do Código de 
Processo Penal 2.

Dessa forma, não se vislumbra ilegalidade manifesta e/ou abuso de 
poder a ponto de ensejar a concessão da ordem [...] (e-STJ 106/110).
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A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. 
Vejamos:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. UM 
HOMICÍDIO CONSUMADO E DUAS TENTATIVAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PLEITO DE REVOGAÇÃO MEDIANTE CAUTELARES. 
IMPOSSIBILIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
MOTIVAÇÃO BANAL. DESAVENÇAS POLÍTICAS. APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RÉU FORAGIDO DESDE A DATA DOS FATOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES DO STJ. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO JULGADO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
PRISÃO NOVAMENTE MANTIDA. PERMANÊNCIA DOS MOTIVOS 
ENSEJADORES DA CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE.

1. A prisão cautelar do agravante está devidamente justificada, tanto 
para a garantia da ordem pública, dada a gravidade concreta do delito, 
quanto para assegurar a aplicação da lei penal, em razão da situação 
de foragido em que ele se encontra. Precedente.

2. Na presente hipótese, o investigado, após o delito, não foi 
localizado, teve ciência da prisão preventiva decretada em seu 
desfavor, constituiu a sua defesa e, por escolha própria, ignorou a 
determinação legal de se apresentar ao Juízo e cumprir a ordem de 
prisão para, a seu modo, responder ao processo. É justa, portanto, a 
motivação da medida cautelar extrema.

3. Em consulta à ação penal, constatou-se que foram julgados os 
recursos em sentido estrito interpostos pela defesa e pela acusação.

O recurso defensivo foi conhecido em parte, e nessa parte, 
desprovido, mantendo-se, mais uma vez, a prisão cautelar do 
agravante, haja vista que, além de reiteração de pedido, não houve 
qualquer elemento novo a ser considerado ou alteração do quadro 
fático (fl. 871).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 184.313/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. FASE DAS 
ALEGAÇÕES FINAIS. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER 
JUDICIÁRIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. MODUS OPERANDI. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
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1. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise 
do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio 
da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado. 
Precedente.

2. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando 
regularmente, diante da complexidade dos feitos submetidos ao 
Tribunal do Júri.

Ressalta-se que o processo conta com pluralidade de réus e já se 
encontra em fase de alegações finais.

3. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

4. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade 
de se resguardar a ordem pública e a conveniência da instrução 
criminal, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso e no temor demonstrado pela vítima.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria 
participado do homicídio, em tese, motivado por dívidas de 
entorpecente e cometido mediante uma emboscada, durante o dia, em 
bairro residencial. Consta, ainda, que o acusado possui condenação 
pelos delitos de roubo e corrupção de menor, o que também justifica a 
segregação cautelar, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Além disso, há notícia de ameaças proferidas pelos acusados e temor 
demonstrado pela ofendida.

5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Precedentes.

6. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, 
nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida 
extrema nos termos do art. 312 do CPP. 7.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 878.477/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).
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Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0296375-0 HC 847.857 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07518160220238180000  08004167320238180026  12602023  
7518160220238180000  8004167320238180026

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HANSTER PERES DE MEDEIROS SANTOS 
ADVOGADO : HANSTER PERES DE MEDEIROS SANTOS  - PI018162
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
PACIENTE : IGO CORDEIRO LIMA (PRESO)
CORRÉU : FRANCISCO BRUNO MENDES DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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